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Conselhos e conferências de saúde no Brasil: uma revisão 
integrativa

Health councils and conferences in Brazil: an integrative review

Resumo  O objetivo desse artigo consiste em iden-
tificar as correntes de pensamento utilizadas para 
a produção científica sobre conselhos e conferên-
cias de saúde, no período de 1990 a 2017. Trata-se 
de uma revisão integrativa de literatura realizada 
nas bases SciELO, LILACS e portal de periódicos 
da CAPES que resultou na seleção de 152 traba-
lhos. Estes foram analisados segundo ano de pu-
blicação, procedência institucional dos autores, 
veículo de divulgação, objeto e tipo de estudo e 
abordagem teórica. Identificou-se um aumento 
gradativo no número de publicações ao longo do 
período estudado, sendo que a maioria dos estu-
dos com base empírica (92,8%) não explicita, no-
minalmente, a utilização de qualquer abordagem 
teórica na análise dos dados. As abordagens estru-
turalista, pós-estruturalista e neo-institucionalis-
ta utilizadas foram mediadas por modelo teórico, 
teorias de médio alcance e conceitos de autores da 
tradição européia, norte-americana e latino-ame-
ricana. O conhecimento produzido sobre conselho 
e conferência de saúde no Brasil pode se beneficiar 
ainda mais da densidade das abordagens teóricas 
das ciências sociais e políticas.
Palavras-chave  Conselhos de Saúde, Conferência 
de Saúde, Participação, Conhecimento

Abstract  This paper aimed to identify the think-
ing currents used for scientific production on health 
councils and conferences, from 1990 to 2017. This 
is an integrative review of literature carried out at 
the SciELO, LILACS and CAPES journals portals 
that resulted in the selection of 152 papers. They 
were analyzed by year of publication, author’s 
institutional origin, dissemination media, object 
and type of study and theoretical approach. We 
identified that a gradual increase occurred in the 
number of publications over the study period and 
most empirical studies (92.8%) do not explicitly 
state the use of any theoretical approach in data 
analysis. The structuralist, post-structuralist and 
neo-institutionalist approaches used were medi-
ated by a theoretical model, medium-range the-
ories and concepts of authors of the European, 
North American and Latin American traditions. 
The knowledge produced about health council 
and conference in Brazil may benefit even more 
from the density of theoretical approaches to so-
cial and political sciences.
Key words  Health Councils, Health Conferences, 
Participation, Knowledge
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Introdução

Assim como a conquista do direito à saúde, os 
conselhos e as conferências de saúde advêm da 
ação política do movimento da Reforma Sanitá-
ria Brasileira (RSB)1. A dinâmica da interlocução 
do movimento da RSB nos espaços de poder 
imprimiu, tanto na Constituição quanto na Lei 
8.142/90, estas arenas de participação no proces-
so político de planejamento e gestão da política 
de saúde, com a imprescindibilidade dos atores 
sociais. Dessa forma, os conselhos e conferências 
de saúde constituem canais abertos para a par-
ticipação da sociedade civil na definição e con-
dução das políticas de saúde, representando um 
avanço na democratização dessa política2.

No Sistema Único de Saúde (SUS) os conse-
lhos e conferências de saúde ocupam a condição 
de instância formal de exercício de participação 
da comunidade na construção das políticas de 
saúde. Com a perspectiva de expressar as deman-
das sociais e de saúde da população, as conferên-
cias definem os princípios e diretrizes que devem 
orientar todo o processo de formulação das polí-
ticas de saúde. Já os conselhos de saúde, por sua 
vez, consolidam as decisões definidas nas confe-
rências formulando e fortalecendo as políticas de 
saúde e estabelecendo estratégias para fiscalizar, 
avaliar e controlar a execução dessas políticas por 
parte do poder executivo3.

A expressiva quantidade desses espaços for-
mais de exercício de participação pelo país indica 
maiores possibilidades para a democratização 
da saúde, nos moldes de uma democracia deli-
berativa, ao mesmo tempo em que provocou o 
crescente interesse de pesquisadores4,5. Desde a 
sua institucionalização em 1990, as instâncias 
qualificadas de afirmação do direito à saúde no 
Brasil têm sido amplamente debatidas na litera-
tura científica, principalmente no que se refere às 
dimensões da representação, das formas de parti-
cipação, dos interesses defendidos nesses espaços, 
da dinâmica interna de funcionamento e estudos 
evidenciando os limites e as potencialidades des-
ses colegiados6-9. 

Revisões de literatura sobre o tema permi-
tiram, entre outros aspectos, sistematizar os 
principais fatores relacionados ao processo de 
institucionalização das arenas de participação, o 
entendimento da academia acerca da participa-
ção da sociedade na área da saúde, bem como as 
dimensões da participação já estudadas10-16. Con-
tudo, ainda não foram sistematizadas as princi-
pais abordagens teórico-metodológicas que têm 
sido utilizadas nos estudos sobre o tema.

Evidenciar como a produção científica sobre 
conselhos e conferências de saúde se apropria de 
correntes teóricas para pensar e analisar a rea-
lidade concreta dessas instâncias participativas 
consiste no desafio que precisa ser enfrentado, 
especialmente na atual conjuntura de desrespei-
to a esses colegiados, cuja participação tem sido 
prescindida no processo de reformulação de po-
líticas de saúde específicas17. Esse estudo se pro-
põe a abrir caminhos nessa perspectiva e, mesmo 
que não tenha a pretensão e até mesmo a compe-
tência de esgotar o debate teórico sobre o tema, 
buscou-se identificar as correntes de pensamento 
utilizadas para a produção científica sobre con-
selhos e conferências de saúde, apontando suas 
possíveis potencialidades no trato da análise dos 
espaços de disputa dos conselhos e conferências 
de saúde.

Método

Trata-se de uma revisão integrativa de literatura 
que buscou responder a seguinte questão: quais 
os referenciais teórico-metodológicos utilizados 
e explicitados nos estudos sobre conselhos e con-
ferências de saúde no Brasil, publicados entre 
1990 e 2017? A data de início do recorte temporal 
corresponde ao ano de institucionalização dos 
conselhos e conferências de saúde no Brasil pela 
Lei 8.142/1990. Enquanto o ano de 2017 foi o pe-
ríodo final de realização da pesquisa.

A busca foi iniciada em março de 2014 e atu-
alizada anualmente até maio de 2017. Nas atu-
alizações das buscas realizadas em 2015, 2016 
e 2017 a variável ano de publicação foi filtrada 
considerando o período entre o ano da última 
coleta até aquele momento. Nas bases de dados 
SciELO, LILACS e portal de periódicos da CA-
PES, os descritores utilizados foram “participa-
ção social”, “participação cidadã”, “participação 
comunitária”, “conselhos de saúde” e “conferên-
cia de saúde”. Os descritores contendo a palavra 
participação foram cruzados individualmente 
utilizando o operador booleano “and” com “con-
ferência de saúde” e, igualmente com “conselhos 
de saúde”. O cruzamento foi realizado nos for-
mulários avançados e se não existentes, nos for-
mulários livres das bases de dados. Essa estratégia 
de busca foi utilizada no portal de periódicos da 
CAPES com os descritores em inglês, conforme 
preconizado nessa base. O acesso às bases se deu 
pelo portal de periódicos da CAPES, mediante o 
acesso remoto ao conteúdo assinado pelo referido 
portal para a Universidade Federal da Bahia. 
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Os critérios de inclusão foram os seguintes: 
artigos, em português, publicados no período en-
tre 1990 e 2017, produzidos a partir de conselhos 
e conferências de saúde do Brasil, já que a inten-
ção foi estudar esses colegiados participativos na 
dinâmica social do país e, mais ainda, pesquisar 
os espaços deliberativos inseridos no contexto 
singular do SUS. Os artigos que, mesmo tratando 
da temática de participação no âmbito da saúde, 
não se referiam aos conselhos e/ou às conferên-
cias de saúde foram excluídos.

A seleção dos artigos ocorreu mediante a 
leitura dos títulos e resumos, o que permitiu a 
exclusão dos trabalhos duplicados, sendo pré-
selecionados 364 artigos. Após a sua leitura, fo-
ram excluídos os artigos que abordavam partici-
pação da comunidade em fóruns comunitários 
não relacionados com a saúde; participação dos 
usuários em decisões terapêuticas, em grupos de 
auto-cuidado e no controle de doenças; partici-
pação em colegiados de gestão em outros países; 
participação no processo de formulação de po-
lítica de saúde através dos movimentos sociais, 
sem referir conselho ou conferência; percepção 
da comunidade e de profissionais de saúde sobre 
o conselho; e trabalhos sobre a participação da 
sociedade na fiscalização da execução orçamen-
tária, financeira e fiscal do SUS, a partir de outros 
mecanismos que não conselhos ou conferências 
de saúde. Seguida esta dinâmica, restaram 152 
artigos, sendo 84 provenientes da base SciELO, 
44 da LILACS e 24 do portal de periódicos da 
CAPES.

Os 152 artigos foram lidos na íntegra, sen-
do extraído um conjunto de informações que 
vieram a integrar uma matriz. Esta, por sua vez, 
dispunha das seguintes variáveis: identificação/
título, ano de publicação, veículo de divulgação, 
autores, procedência institucional dos autores, 
objeto de estudo, esfera do conselho/conferência 
de saúde, tipo de estudo e abordagem teórico-
metodológica utilizada. 

Dessa forma, foi possível identificar, no con-
junto dos artigos selecionados, aqueles que expli-
citaram, no seu conteúdo, o referencial teórico-
metodológico utilizado. Neste estudo, adotou-se 
a concepção de referencial teórico-metodoló-
gico como uma trama articulada de conceitos 
vinculados a uma teoria capaz de proporcionar 
ruptura com o senso comum18. A ruptura epis-
temológica com o senso comum significa pôr em 
suspenso as pré-construções vulgares e os princí-
pios geralmente aplicados nas realizações dessas 
construções19.

Resultados e discussões

Indicadores bibliométricos

A produção científica sobre participação em 
conselhos e conferências de saúde apresenta uma 
tendência de aumento gradativo no número de 
artigos ao longo do período estudado (Gráfico 
1), embora tenha havido uma variação, ano a 
ano, com momentos de maior número de publi-
cações. No ano de 2012 foram identificados 20 
artigos, enquanto outros períodos não apresen-
taram registro de publicações, tal como um qua-
triênio na década de 1990.

A análise das instituições, programas de pós-
graduação, departamentos ou graduações aos 
quais os autores dos estudos estão vinculados, re-
vela que a maioria destes se vincula a instituições 
e programas da área das ciências da saúde (122 
= 80,3%), destes a maioria é da subárea Saúde 
Coletiva (67 = 54,9%) seguida da Enfermagem 
(24 = 19,7%). Também foram identificados au-
tores que procedem de instituições e programas 
da área de ciências humanas (21 = 13,8%), ciên-
cias sociais aplicadas (8 = 5,2%) e até mesmo as 
ciências agrárias (1 = 0,7%). Esse achado indi-
ca a maneira interdisciplinar como as instâncias 
participativas do SUS vêm sendo tratadas pelas 
instituições de pesquisa. Aponta, igualmente, a 
centralidade do tema da participação social no 
âmbito da saúde coletiva.

Os artigos analisados foram publicados em 
46 periódicos dos quais cinco concentram a 
maioria (94 = 61,8%), quais sejam: Ciência & 
Saúde Coletiva (29 = 19,1%), Saúde e Sociedade 
(27 = 17,8%), Cadernos de Saúde Pública (17 = 
11,2%), Saúde em Debate (11 = 7,2%) e Physis 
(10 = 6,5%).

Os conselhos são mais frequentemente es-
tudados (92 = 60,5%) que as conferências (22 = 
14,5%), principalmente os conselhos municipais 
(59 = 64%) sendo que nenhum estudo aborda o 
Conselho Nacional de Saúde, enquanto que, no 
grupo de estudos sobre as conferências, predo-
minam artigos sobre as conferências nacionais 
(13 = 59%), conforme apresentado na Tabela 1. 
O fato dos conselhos serem mais frequentemente 
estudados pode estar relacionado especialmente 
à sua qualidade de ser um colegiado permanen-
te, enquanto as conferências ocorrem somente 
uma vez a cada quatro anos, em cada esfera de 
governo. No Brasil, somam 5.570 conselhos mu-
nicipais de saúde20, o que explica a quantidade 
expressiva de estudos sobre esse espaço colegiado 
no âmbito municipal.
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Tabela 1. Distribuição dos artigos segundo objeto de estudo.

Esfera de governo/gestão do SUS

Objeto de estudo

TotalConselho 
(92)

Conferência 
(22)

Conselho/
Conferência 

(4)

Outros: estudos de 
revisão, reflexão, 

debate (34)

Local (26) 25 1 - -

Municipal (68) 59 8 1 -

Estadual (6) 4 - 2 -

Nacional (13) - 13 - -

Estudo em mais de uma esfera (5) 4 - 1 -

Outros: estudos de revisão, 
reflexão, debate (34)

- - - 34

Total 152
Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 1. Linha de tendência da produção científica brasileira sobre participação em saúde desde a Lei 
8.142/1990.

Fonte: Elaboração própria.
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O estudo de caso consiste na abordagem pre-
dominante (79 = 52%), destes a maioria discorre 
somente sobre conselho (70 = 88,6%). Enquanto 
a pesquisa documental ocorre mais frequente-
mente sobre conferências (09 = 56,2%) (Tabela 
2).

Abordagens metodológicas

Uma novidade evidenciada nesse trabalho 
consiste na utilização de abordagens da pesquisa 
avaliativa nos estudos sobre conselhos e confe-
rências de saúde21-26. Contudo, a perspectiva ado-
tada nas pesquisas avaliativa dá conta somente de 
dimensões específicas da implantação e do fun-
cionamento do conselho, mediante a utilização 
de critérios, normas, indicadores e modelos, não 
sendo identificadas pesquisas com esse desenho 
metodológico que avaliem os resultados dos con-

selhos e das conferências de saúde na política de 
saúde ou na saúde da população.

Embora seja fundamentalmente necessário sa-
ber o impacto da participação social, especialmen-
te considerando a dimensão que esses espaços par-
ticipativos representam no cenário brasileiro e do 
elevado investimento de diversas ordens (política, 
econômica, social, ideológica, cultural, subjetivo) 
que a sociedade faz nos conselhos e nas conferên-
cias de saúde, os resultados da participação social 
na política de saúde e na saúde da população ainda 
são pouco conhecidos no Brasil5,23.

Trata-se de uma lacuna de relevância estratégi-
ca para o campo da saúde coletiva que dificilmen-
te poderá ser respondida com um estudo isolado. 
No entanto, foi possível identificar estudos27-32 que 
avançaram nessa direção. O caminho metodoló-
gico adotado nessas iniciativas foi semelhante e 
consistiu em acompanhar, consecutivamente, a in-
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Tabela 2. Distribuição dos artigos segundo abordagem e tipo de estudo.

Tipo de estudo
Abordagem 
teórica (12)

Abordagem 
empírica 

(87)

Abordagem teórica e 
empírica (24)

Outros 
(29)

Total

Estudo de caso (79) - (56) (23) -

Estudo documental (16) - (15) (1) -

Relato de experiência (8) - (8) - -

Estudo de avaliação (6) - (6) - -

Relato de caso e pesquisa ação (2) - (2) - -

Estudo de reflexão, ensaio, debate (34) (12) - - (22)

Estudo de revisão de literatura (7) - - - (7)

Total 152
Fonte: Elaboração própria.

corporação das deliberações do controle social no 
ciclo da política de saúde, levando em considera-
ção a atuação conjunta de arenas e atores (comis-
são intergestora, conselho e conferência de saúde, 
secretaria de saúde e câmara dos vereadores ou 
assembléia legislativa) envolvidos no processo de 
construção da política de saúde.

Essa estratégia possibilita superar análises frag-
mentadas e alienantes que impedem capturar os 
resultados da participação obtidos no decurso do 
tempo e que acabam sendo ofuscados nos trâmites 
das diversas mãos que conduzem as decisões em 
torno da política de saúde. Em consonância com 
Schraiber33, trata-se de estudar a noção de uma to-
talidade delimitada da participação em saúde, sem 
que isso figure na idéia de exaustão de variáveis.

A possibilidade real de produzir conhecimento 
sobre os resultados da participação nas políticas 
de saúde mediante estudo de caso longitudinal 
retrospectivo, considerando os atores e arenas re-
lacionados com a construção da política de saúde, 
desautoriza os argumentos de que a avaliação do 
impacto da participação pressuponha, necessaria-
mente de modelos robusto5, normativo e genera-
lizável23. Até porque modelos assim, dificilmente 
permitiriam apreender a totalidade que envolve 
o processo participativo e seus desdobramentos 
e cuja expressão também se apresenta na hetero-
gênea e variante conjuntura de cada município e 
estado brasileiro.

Aportes teórico-conceituais

Ao proceder a uma leitura extensiva dos arti-
gos constatou-se, ainda, que dos 111 estudos com 
base empírica, somente oito (7,2%) fundamentam, 
explicitamente, suas análises em constructos teó-
ricos27,29,34-39. Assim, a maioria (103 = 92,8%) dos 

artigos busca, sobretudo descrever o fenômeno 
da participação. A mera descrição constitui numa 
contribuição parcial para a produção científica, já 
que para construir um objeto científico é necessá-
rio considerar os componentes empíricos e teóri-
cos do fenômeno. A escassa publicação de estudos 
que apresentaram, em seu texto, os aportes teóri-
co-metodológicos utilizados na análise de dados 
indicam que a produção científica sobre conselho 
e conferência de saúde no Brasil está marcada pela 
rarefação teórica ou conceitual, cujo reflexo se dá 
na superficialidade do conhecimento construído 
sobre o tema33.

No Quadro 1, estão apresentados os compo-
nentes teóricos identificados nos estudos empíri-
cos sobre conselho e conferência de saúde.

As premissas teóricas identificadas nos estudos 
pertencem à matriz sociológica e da ciência políti-
ca, sendo evidenciados modelos teóricos, concei-
tos e teorias de médio alcance, uma vez que o uso 
de uma grande teoria somente pode ser verificado 
através da mediação de outras mais específicas ca-
pazes de estreitar o seu domínio dando conta de 
fenômenos no nível concreto49. Os conceitos uti-
lizados estão filiados às abordagens estruturalista, 
pós-estruturalista e neo-institucionalista. Destaca-
se que não foram encontrados estudos que adotas-
sem diretamente as clássicas teorias sociais de We-
ber e Durkheim. Tampouco foram identificadas 
abordagens que combinassem, no seu referencial 
teórico, mais de uma perspectiva de análise. Os 
artigos recorreram aos enfoques de autores como 
Foucault, Habermas, Gramsci, Kingdon, Olson, 
Maslow, Collier, Lourau e Lapassade e Testa, não 
sendo identificados estudos que fizessem uso da 
análise sócio-histórica (Bourdieu).

A adoção de teorias de matriz sociológica que 
tomam como base a tradição do conflito permite 
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Quadro 1. Abordagens teóricas utilizadas nos artigos sobre conselhos e conferências de saúde.

A abordagem estruturalista fundamenta-se na historicidade, dinamicidade e totalidade da dialética marxista. Trata-
se de uma teoria sistêmica que possibilita compreender a práxis humana. A partir dessa matriz marxista, Gramsci40 
desenvolve o conceito de Estado ampliado, isto é, aquele que acomoda, além da sociedade política, a sociedade civil 
como parte do Estado. A primeira formada pelo conjunto de mecanismos através dos quais a classe dominante detém 
o monopólio legal da coerção, aqueles habitualmente identificados como governo. Já a sociedade civil é formada 
como uma decisiva arena da luta de classes, na qual os diferentes grupos sociais lutam para conservar ou conquistar a 
hegemonia.

Micropoder – Foucault41

O pós-estruturalista Foucault evidencia formas de exercício de poder diferentes do exercido no aparelho do Estado e cujo 
funcionamento assemelha-se a uma rede de micropoder molecular que se estende por toda a sociedade.

Agenda governamental – Kingdon42

O processo de conformação da agenda governamental, ancorada na teoria do ciclo da política pública, articula três 
fluxos, o de transformação de uma questão proveniente do ambiente social em problema, o da seleção de soluções 
direcionadas a esse problema, e as influências políticas envolvidas na inclusão do problema na agenda do governo. 
Para Kingdon, o processo decisório de formulação e implementação da política é influenciado pelo envolvimento de 
diversos atores que aproveitam de uma situação oportuna para pressionar o governo a incluir problemas na agenda 
política. Esse entendimento vincula-se à abordagem neo-institucionalista cuja preocupação consiste em analisar as 
relações entre o Estado, a sociedade e a formulação de política, em especial procura explicar como as instituições 
desenvolvem estratégias políticas e influenciam os resultados políticos.

Análise institucional - Instituinte/instituído – Lourau e Lapassade43

A dialética instituinte (processo) e instituído (forma) é útil para analisar situações de institucionalização. No caso da 
análise da participação institucionalizada, essa perspectiva é marcada por tensões para adquirir mais participação e 
inovação estratégica social e institucional. Enquanto na primeira há preponderância da direcionalidade participativa e 
da condução governamental compatível e coerente com as razões, modos e meios da democracia direta e indireta, na 
segunda predomina a atuação figurativa do controle social e a direção do governo é autônoma, operando com agenda 
própria e dissociada das instâncias de participação.

Momento crítico – Collier e Collier44

Define-se como momento crítico, um período de significativa mudança seja ela revolucionária ou provocada por reforma 
institucional, com tempo de duração que pode ser de anos ou até de décadas, é uma situação de transição política e/ou 
econômica que ocorre de modo diferente entre países, estados, regiões ou cidades. Esse processo de mudança deixa um 
legado que conduz os políticos a escolhas e decisões sucessivas ao longo do tempo, visando à reprodução desse legado.

Teoria de grupos sociais – Olson45

A teoria está ancorada na lógica da ação coletiva e busca responder o que leva os indivíduos se associarem e se 
manterem associados. Para responder essa questão, Olson partiu da perspectiva da racionalidade coletiva, considerando 
que se todos cooperassem também todos ganhariam. Entretanto, como isso nem sempre acontece, os indivíduos agem 
racionalmente medindo os custos e benefícios de suas ações coletivas em organizações ou grupos. Logo, forma-se 
uma relação contraditória entre uma racionalidade individual e racionalidade coletiva. Essa abordagem de grupos 
sociais está inserida na teoria da escolha racional que pressupõe que os indivíduos agem de forma deliberada para 
potencializar suas vantagens.

Teoria motivacional – Maslow46

Essa teoria parte da perspectiva da psicologia e busca identificar os motivos que levam um indivíduo a ter um 
comportamento participativo com vistas a encontrar soluções para problemas coletivos. De acordo com essa teoria, a 
motivação é o resultado de estímulos provenientes do ambiente (externo) ou gerados internamente nos processos mentais 
do indivíduo (interno) que agem com força sobre os indivíduos, levando-os à ação.

Teoria do Agir comunicativo – Habermas47

O poder comunicativo consiste na possibilidade de formação da vontade política a partir do agir comunicativo dos 
indivíduos e, dessa forma, ser capaz de pressionar as instituições a incorporar demandas em sua agenda. A ação 
comunicativa se expressa em um ambiente em que os participantes envolvidos apresentam igual condição para opinar, 
sem qualquer tipo de coerção. A decisão ocorre com base no consenso ou no acordo possível em torno do melhor 
argumento e sua legitimidade se fundamenta na possibilidade de todos os interessados participarem do processo 
comunicativo. O agir comunicativo assenta sua matriz conceitual na teoria crítica da escola de Frankfurt.

Poder em saúde – Testa48

A partir de uma contribuição mais voltada para a área da saúde, o autor analisa o uso concreto dos recursos de poder no 
âmbito das organizações, distinguindo três formas de poder em saúde, o poder técnico, administrativo e político. O poder 
técnico pode ser entendido como a capacidade que tem um ator de manusear e utilizar informações (epidemiológica, 
sanitária, administrativa). O poder administrativo é quando o ator é capaz de manusear recursos (humanos, financeiros, 
tecnológicos, administrativo) e o poder político consiste na capacidade de mobilizar grupos sociais.

Fonte: Elaboração própria.
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uma profícua análise da participação nas instân-
cias deliberativas, já que o procedimento adotado 
para deliberação nesses espaços baseia-se na vo-
tação que, em grande medida, é antecedida por 
disputas de interesses e discursos conflitantes, que 
mais se assemelham ao agir estratégico do que a 
racionalidade fundada no consenso. Nesta pers-
pectiva, considera-se que o pensamento estraté-
gico de Testa48 possui um potencial analítico para 
a análise do processo político de participação em 
saúde. Vinculado à corrente marxista, a catego-
ria central desse aporte teórico-metodológico é o 
poder em saúde, na forma como ele é disputado 
e apropriado nos âmbitos societário e no espaço 
social do setor saúde50.

Em contrapartida, a adoção pura da teoria do 
agir comunicativo, no que se refere às categorias 
“poder” e “ação comunicativa” para análise da par-
ticipação em conselho e conferência de saúde, deve 
partir da análise de um caso concreto, que reúna 
condições reais para seu uso. Já que a perspectiva 
da ação comunicativa pressupõe uma comunidade 
de diálogo baseada no consenso e cuja inviabilida-
de se opera num espaço marcado pela assimetria 
de poder e pela predominância da cultura política 
tradicional autoritária, corporativa e de cooptação. 
O uso cauteloso da perspectiva do agir comunica-
tivo de Habermas nos estudos de colegiados parti-
cipativos foi igualmente indicado por Muller Neto 
e Artmann51. Ao analisar o potencial de conceitos 
Habermasianos para análise de conselhos e confe-
rências, tais autores ressaltaram a necessidade des-
tes conceitos serem mediados e contextualizados.

A análise das relações de poder na dinâmica in-
terna dos conselhos e nos espaços das conferências 
de saúde, bem como entre estes canais de partici-
pação com os atores sociais e estatais que disputam 
a definição e a condução da política de saúde pode 
se beneficiar das abordagens de Foucault e de Testa 
sobre o poder. Isso porque ambas as perspectivas 
reconhecem a existência e a relevância do confli-
to como um aspecto inerente à realidade concreta 
das sociedades democráticas. Entretanto, a análise 
Testiana do poder, especialmente quando referida 
à tipologia do poder técnico, administrativo e po-
lítico, delimita o uso dos recursos de poder ao âm-
bito das organizações39. Enquanto do ponto de vis-
ta Foucaultiano, é possível analisar, por exemplo, 
formas de exercício de poder diferentes daquelas 
exercidas na máquina estatal35.

O modelo teórico de Kingdon42 é útil para 
analisar como determinada demanda social se 
transforma em um problema político. Portanto, 

permite evidenciar a capacidade dos conselhos e 
das conferências de incluir problemas de saúde, 
considerados prioritários, na agenda política do 
governo29. Da mesma forma que o modelo teórico 
de Kingdon42, o pensamento estratégico de Testa48 
possibilita analisar a participação dos conselhos na 
construção da política de saúde, por exemplo. En-
tretanto, o objeto central da análise proporcionada 
pelo pensamento estratégico de Testa48 é a relação 
de poder, o processo político e sua relação com a 
produção de fatos políticos, incluindo ainda a aná-
lise de conjunturas e suas relações com a política 
de saúde52. Assim, com a perspectiva de Kingdon42 
é possível desenvolver uma análise de política de 
saúde e com o pensamento estratégico de Testa, 
uma análise política em saúde.

Os estudos cuja preocupação central consiste 
em compreender as razões que levam os atores a 
se engajarem em movimentos sociais podem ser 
beneficiados pela teoria motivacional de Maslow46 
e pela perspectiva da ação coletiva, na qual está 
ancorada a teoria dos grupos sociais de Olson45. 
Destaca-se que esses enfoques adotam o indivíduo, 
como nível de análise, de modo que o objeto de es-
tudo central adotado nestes aportes teóricos con-
siste no conselheiro ou delegado da conferência, 
em detrimento do conselho ou da conferência7.

Os conceitos de Estado ampliado, sociedade 
civil e sociedade política de Gramsci40 têm sido 
utilizados especialmente nos estudos de reflexão 
para compreender os canais de participação so-
cial, já que configuram espaços híbridos de encon-
tro de atores governamentais e sociais. Contudo, 
a operacionalização desses conceitos nos estudos 
empíricos sobre conselhos e conferências de saú-
de é dificultada pela amplitude dessas categorias 
Gramscianas, que têm como base a noção da luta 
de classes sociais.

Neste sentido, independente da abrangência da 
premissa teórica utilizada nas pesquisas sobre par-
ticipação em saúde sejam teorias de grande e mé-
dio alcance (Gramsci40, Olson45 e Maslow46), sejam 
modelos teóricos (Kingdon42) ou ainda categorias 
analíticas vinculadas a uma teoria (Habermas47, 
Testa48, Foucault41, Collier44, Lourau e Lapassade43), 
importa manter uma contínua coerência entre 
a metodologia escolhida e a dinâmica do objeto. 
Esta vigilância epistemológica possibilita produzir 
o estranhamento nas situações corriqueiras, neces-
sário para aprofundar o conhecimento existente, 
evitando o automatismo que aniquila a potência 
reflexiva da pesquisa19.
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Considerações Finais

No Brasil há uma vasta publicação de artigos so-
bre conselhos e conferências de saúde, no entan-
to, esses estudos apresentam baixo adensamento 
conceitual, ou seja, fazem pouca articulação entre 
a formulação de base empírica e uma dada referên-
cia teórica33. A rarefação teórica dessas pesquisas 
indica, inclusive, que o conhecimento produzido 
sobre o tema ainda é superficial, necessitando de 
um maior aprofundamento epistemológico capaz 
de produzir interpretações contextualizadas dos 
dados empíricos. 

A análise da participação mediante mais de 
uma perspectiva teórica (estruturalista, pós-es-
truturalista, neo-institucionalista) indica que não 
há um único modelo finalístico e unanimemente 
aceito para abordar os espaços participativos. As-
sim, a construção do conhecimento sobre conse-
lhos e conferências pode se beneficiar das contri-
buições das ciências sociais e políticas e também 
de conceitos e modelos desenvolvido por autores 
do planejamento em saúde. 

Esse estudo apresenta a limitação de ter utili-
zado como fonte de pesquisa somente a produção 

de artigos, deixando de lado teses, dissertações e 
livros que, reconhecidamente, reúnem uma massa 
crítica relevante sobre a temática. Também impor-
ta considerar que, apesar do esforço de aglutinar 
a totalidade de estudos publicados sobre conselho 
e conferência de saúde, a busca ocorreu somente 
nas três principais bases de dados bibliográficos, 
e dessa forma, a estratégia metodológica adotada 
não pressupõe uma revisão exaustiva de todos os 
artigos já produzidos. Destaca-se, finalmente, que 
foram considerados artigos que fizeram uso de 
aportes teóricos somente aqueles que explicitaram, 
nomeadamente, os referenciais em seu texto.

O estudo desperta para alguns aspectos im-
portantes a serem aprofundados pela produção 
científica brasileira sobre conselhos e conferências 
de saúde. Tais aspectos situam-se no âmbito do 
impacto da participação social institucionalizada 
nas políticas de saúde; além da questão pontual de 
existir poucos estudos sobre o conselho nacional 
de saúde, instância máxima de participação na po-
lítica nacional de saúde, de importância estratégica 
para o SUS; e, sobretudo a baixa densidade teórica 
dos estudos sobre o tema. Esses elementos abrem 
novas perspectivas para futuras pesquisas.  
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